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1 - coxorçÕes cERArs DA coNTRATAÇÃo: 'CoNTRATAÇÃ
INSTALACAO DE UM CENTRO DE CONVIVENCIA, A SER REFEREN

ODE
CIADO

PELO O CRAS RURAL, ATRAVES DA SECRETARIA DA ASSIS NCIA SOCIAL,

DIREITOS HUMANOS, MULHERES E SEGURA NTAR E

NUTRTcToNAL - sAS Do HltuNtcÍpto DE BATURITÉ/cE

sede do CENTRO DE CONVIVENCIA, A SER RE

NÇA

1.1 Tabela I - locação de imóvel para a secretaria do município d ITE/CE

1.2 O pÍazo de vigência da contratação é de 12 (doze e ser
133,prorrogado por até '10 (dez) anos na forma dos artigos 1

de 2021.

'1.3 O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relaçáo à vigência da contratação.

'l .4 Justificativa da contratação: A contratação d pata a

CRAS

ta

4.

RURAL de BATURITÉ/CE é fundamental para o. Dada a

inexistência de imóvel público disponível, a locação perm itirá a criação de um

espaço adequado, acessível e acolhedor, essencial para mento digno e
seguro à comunidade. Essa medida Íortalece a atu

CONVIVENCIA, A SER REFERENCIADO PELO O C
proximidade com a população, privacidade nos atendime

Seoietorio de AdíninistÍoçôo, Finonços e Plonejomehto de
Trovosso 14 de Abril s/n, Cantro Boturitá CEP: 62.76O-OO0 - CNP.I

CONTRATA O DE LOCA OD IM

UND.
MEDIDA

DESCRTçÃO DO |TEMITEM

R$

7.200,00
12

I I

IMÊS
1

LOCAÇÃO DE 1 (UM) IMOVEL

R$

7.200,00VALOR TOTAL
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COM AREA TOTAL DE

APROXIMADAMENTE 50 M",

QUE SERA UTILIZADO PARA A
REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES
INSTALACAO DE UM CENTRO

DE CONVIVENCIA, A SER

REFERENCIADO PELO O CRAS

RURAL.

CENTRO DE

a

"l1-fr

(R$) i ,TOTAL(R$)QUANT.
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contribuindo para o fortalecimento da rede de proteção social e à bem-
estar das futuras gerações no município.

1.5 Justíficativa para o parcelamento ou não da soluçãf: O

do objeto em itens, nos lermos do inciso Vlll do § f " oo art.{tdjd
neste caso, revela-se técnica e economicamente viável üma

arcelamento
j3312021 

,

ueap rópria
natureza do objeto requer que sua execução e acompanhamento sejam realizados
por uma única contratada. Em suma, essa opçáo
competitividade da licitação, seu objetivo é garantir

contratação.

2 . FUNDAMENTAçÃO E DESCRIÇÃO DA

BATURITE/CE, em primeiro momento, com relação ao m
ser escolhido, sugere-se que seja adotado o modelo de

dos serviços básicos, com fácil acessibilidade e uma
serviços nos seus arredores: colégios, creches, UBS, en
questão, resta configurada a hipótese de utilização da
inexigibilidade de licitaçá
Lei No 14.133/2021, ten
estrutura e localização.

o, nos termos do artigo 74, no i

do em vista que o imóvel atendeas

nao vlsa

la red

diminuir a

segura da

DAE

encontra-se pormenorizada em tópico específic,o do ETP, apêndice deste Termo

de Referência (TR). i :i.
2 'l o objeto da contratação está previsto no Plano r" a"&i+4&§[Jruar qecnl
2025, conforme consta das informações básicas desse TR. f ' 'l T*'
3 - DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COrUO UM TODO E ESPECIFICAçÃO DO

CONTRATAÇÁO: A fundamentação da contrataçáo e de seus quantitativos

PRODUTO/ SERVIç O: A Secretaria da Assistência Social itos Humanos,

Mulheres e Segurança Alimentar e Nutricional - deo

çã
.I

oa
SSO

porque uma das principais vantagens apresentad as por esse modelo de
contratação é o baixo custo, quando comparado com a aquisição de imóvel
Conforme se evidencia no caso em análise, a escolha d ia-se por

este ser o único imóvel da região que atende aos inte oe
possui os requisitos, necessários para o funcionam do

RAS RURAL
Ademais, o imóvel escolhido é localizado em área estratégica para a prestação

De acordo com a demanda apresentada pela Secretaria ida As§istência Social,
Direitos Humanos, Mulheres e Segurança Alimentar e Nutritjôúa[bH§,;o imóvel a

ser tocado necessita apresentar área aproximada oe so m..pií::ilqüi 'f ;

Posto isto, a descrição completa da solução será apresentada, mediante laudo

e de outros
No caso em

ireta por

rafo 5o da
idades de

ionalde avaliação do bem imóvel, de acordo com seu valor de m
habilitado em conformidade com a NBR ,l4.653.

§ecíetoÍro oe aomrnrsrrogso, rrnonços e rtonejomêôto dg
Trovesso 14 de Abril s/n, Centro Boturité CEP: 62.76O-OOO - CNPJ
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a
.
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10.1 Para que a conlrataçáo seja executada, o imóvel de
seguintes requisitos:

a) Estar livre, desembaraçado e desimpedido de coiSAS E

celebração do contrato de locação.

b) lnstalaçÕes hidrossanitários de acordo com o previsto
ser atestada a ausência de qualquer tipo de vazame
válvulas deveráo estar em perfeitas condições de
atestadas.

e) Janelas e portas em perfeito funcionamento de a

fechaduras.

f) Sistema de climatização em perfeitas condições
aparelhos de ar condicionado que propiciem a substituição
serão fornecidos e instalados pela Locadora.

g) Cabos, fiação, dutos e sistemas de proteção deverão
dimensionamento da carga prevista para o imóvel. 

1

h) Deverá os sistemas elétrico, hidráulico e as instâlaçÕes

partes, termos gerais do contrato e disposições fina
transparência e segurança para ambas as partes en
locação.

OS

c) lmóvel em perfeitas condições de uso, com habite-se até a data do recebimento
das chaves (Recebimento Definitivo), em especial atenção que regem
as instalaçôes de prevenção e combate a incêndio.

d) Ausências de trincas ou fissuras que comprometam ou
a segurança da estrutura.

na data da

ão. Devendo
tais e

mente

rae hamento de

eteprom r

com
biente, que

imóvel está

cordo com o

em perfeitas condições de uso, seguindo todas as diretrizes norm ativas técnicas
legais

i) Número de pontos lóglcos, telefônicos e elétricos com
de servidores que iráo ocupar o imóvel.

ntitativo

j) Piso e paredes deverão ser revestidos de cores claras, com a ncia de pontos
de infiltração, mofos, manchas e rachaduras.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: Este docume e
requisitos necessários para a contratação de serviços
visando atender às necessidades específicas da Secreta
Direitos Humanos, Mulheres e Segurança Alimentar e - SAS. Os

o, prazo deprincipais pontos incluem a identiÍicação detalhada do imóvel
locação, documentação necessária, condições financeiras, bilidades das

ntir
de

Secreto.io de Admi.Ístrogõo, Finonços e Plonejomonto
Trovossd 14 d6 Abril s/n, Cantro Soturitó CEP: 62.760-OOO - CNPJ no O7.387.34i!/O

d6

E-moil lnstkucionol: odministrocoo@boturitê.ce.9ov.br

o

a4

§



[-rI
âÉ

BATURlT
À sa r^z 

^oof,

a
4.1 Os requisitos técnicos exigidos para garantir a qualidad
na locaçáo do imóvel incluem:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme

b) Representante legal, ou seja, cédula de identidad
equivalente que, por Íorça de lei, tenha validade pará fins
o território nacional.

ncta

UM

em
ento
todo

c) Comprovante de residência do proprietário ou dete ntor da do imóvel
atualizado, para pessoas físicas.

5 . POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAME
locação de um imóvel destinado ao INSTALACAO
CONVIVENCIA, A SER REFERENCIADO PELO O CRAS RURAL do Município de
BATURITE/CE pode gerar alguns impactos ambientais ne
considerados e tratados adequadamente para mitigar seus

sativos que devem ser

5.'1 Alguns desses impactos podem incluir:

a) Consumo de recursos naturais: O uso do imóvel para as a do CENTRO
DE CONVIVENCIA, A SER REFERENCIADO PELO O CRAS RURAL pode
implicar um aumento no consumo de água, energia e
naturais, o que pode contribuir para a sobrecarga dos
desperdício desses recursos.

b) Geração de resíduos: As atividades realizadas no CENTRO ONVIVENCIA,

.;

ção de

recürsos
e para o

outros materiais descartáveis não forem
os, podem impactar negativa

ovimentação de pessoas e veí los e rno do imóvel
alugado pode causar impactos na infraestrutura local, como aumento do háfego,
geração de ruídos e deterioração das vias de acesso

como papel, plástico e
adequadamente gerenciad
local.

c) lmpacto no entorno: A m

5.2 Para tratar esses impactos ambientais negativos e p
mais sustentável, algumas medidas podem ser adotadas:

no imóvel alugado, como a instalação de dispositivos
racional desses recursos.

a) Uso eficiente de recursos: lmplementar práticas de economia de água e energia
nom dores e o uso

co letab) Gestáo adequada de resíduos: Estabelecer um progra
seletiva e destinação adequada dos resíduos gerados
priorizando a redução, reutilização e reciclagem desses materiais.

Secretorio de Administíoçóo, Finonços ê Plonej omênto dê Bdtu
Trovesso 14 de Âbril s/n, CêntÍo Boturité CEP; 62.76O-0OO - CNPiI
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A SER REFERENCIADO PELO O CRAS RURAL pode gerar resíduos sólidos,

contratação

,
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do imóvel para o
REFERENCIADO

negativos e
ades do
RURAL

c) Compromisso com a sustentabilidade: lncentivar a conscientização
ambiental entre os usuários ê colaboradores do CENTRO IVENCIA, A
SER REFERENCIADO PELO O CRAS RURAL, promove
campanhas sobre a importância da preservação do meio a

Dessa forma, ao adotar medidas sustentáveis na contratação
INSTALACAO DE UM CENTRO DE CONVIVENCIA, A SER
PELO O CRAS RURAL, é possível minimizar os impacto
contribuir para a promoção da responsabilidade socioam
CENTRO DE CONVIVENCIA, A SER REFERENCIADO
em BATURITE/CE.

8.1 O prazo da presente locação será de'12 (doze) mes
contado da data de publicação deste contrato'no

o pÍazo contralual, inicial ou proÍrogado, é fa
rato de locaçáo do mesmo imóvel.

náo tenha interesse na prorrogação, o LO

Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela Rece
forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751 , de 2 de o

Secretorio de Administroçôo, FinoÍrçqs e Plonojomento de
Trovêsso 14 de Abril s/n, Centro Boturité CEP: 62.760-0OO - CNPJ

E-moil lnstitucionol: odministrocoo@boturhê

trl iva

6 - SUBCONTRATAÇÃO: É vedada a subcontratação comp leta ou da parcela
principal do objeto da contratação.

7 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: Não haverá e ta da
contratação dos artioos 96 e sequintes da Lei n" 14.133, de 2021 .

8 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONDTÇÕES DE ENTREGA:

o último dia,

prorrogável por período inÍerior, igual ou superior ao inicial
Ofic
ido,

ial,

na
forma do artigo 107 da Lei Federal no. 14.133121 e demars rspos ições legais
aplicáveis

8.2 Findo
novo cont

8.3 Caso

I
I

le ração de

eve ra envtar
comunicação escrita ao LOCATÁRlO, com antecedência mÍnima de 30 (trinta) dias

zo estipulado,
implica presunção de aquiescência com a prorrogação

8.4 O imóvel somente poderá ser ocupado pelo LOCATÁR
concluir todas as obras e adaptaçÕes necessárias à utiliza
vistoria realizada e apresentação, caso necessário.

l, conforme

8.5 O regime de execução do contrato é o de execução indi

8.6 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seg

a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda erá ser feita
através da Certidão de Reg ularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários

:

ADOR

itá

:

or

ÊÂÍuAífÉ

do Brasil na

do vencimento contratual. A ausência de tal comunicaçáci, no
1

o

2014;
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b) A comprovação de regularidade para com a Fazendá Estadual
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na íorma da léi;l' l

do

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia
FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De 5.452, de 1'
de maio de '1943." (NR), conforme Lei 12.4401201'l de 07

Servrço -

9 - RECEBIMENTO:

9.1 O imóvel seÍá recebido provisoriamente, pelos responsáveis pelo

11

(LVE) e
primento

após a

ade com

acompanhamento e fiscalizaçáo, mediante Laudo de Vi
Termo de Recebimento assinado pelas partes, quando
das exigências de caráter técnico, no prazo de 15
comunicação da LOCADORA, para Íins de verificação de
as especificaçÕes constantes neste documento.

9.2 O imóvel será recebido defin itivamente, no prazo de até
servidor ou comissão designada pela autoridade comp
detalhado que comprove o atendimento das exigências co

9.3 A focadora deverá corrigir, refazer ou substituir o

1O . MODELO DE GESTAO DO CONTRATO:

1 0.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas pa
cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.í33, de '1o de abril
parte responderá pelas consequências de sua inexecuçã o total ou

10.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou s

de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4 O órgão ou entidade poderá convocar
adoção de providências oue devam ser cumDr

Aàministroçõo, Finonços d PlSêcretorio dê
Trovesse 14 de Abril s/ô, Contro Boturité CEP: 62.76

trada

nta) dias, por

termo

apresentar

o

quaisquer divergências com as especificações fornecidas, bem como realizar
possíveis adequações necessárias, sem ônus para a LOC

com as

e2021,ecada
arcial.

trato
têm pocronograma de execução será prorrogado automat

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes si

10.3 As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contra da devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalid o-se o uso

I

E-moil lnstitucionol: odministroco

para

I

'dias

sua

I

t!
p

,$r

representantes

I

de
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'10.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalen ter o órgão
ou entidade poderá convocar os representantes das empresas contratadas para

que conterá
inÍormaçÕes acerca das obrigaçôes contratuais, dos meca ização,
das estratégias para execução do objeto, do plano com ção da
contratada, quando houver, do método de aÍeriÇão dos re das sançÕes
aplicáveis, dentre outros

10.6.2 As contÍatantes são obrigadas a acompanhar, fiscal conferir o
fornecimento do objeto do presente certame, através d
designado, por intermédio de Portaria, o qual deverá ano
falhas detectadas e comunicar por escrito a autorida
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por
parte da contratada

'10.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do MunicÍ
não exclui nem reduz a responsabilidade das licitante
perante terceiros, por quaisquer irreg u laridades, e na sua
corresponsabilidade das contratantes ou de seus agentes e prepo

10.7 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cu

1 0.7.'l Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes
Anexo Vl- Decreto Municipal no 05712023, de 20112123):

contrato eventuais irregularidades ensejadoras de pen
pagamentos devidos à contratada;

| - Prestar informaçÕes a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do

do contrato

ser

,as
AS

100 -

o cabível;

lização do

lidade

ll - Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cum

lll - Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a
contrato;

N - ZeW pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua

V - Verificar a conformidade da prestação dos serviço

fiscal

sed
de acordo com o objeto do contrato e

rSOS

necessanos,
contratuais;

Secrêtorio de Admin;stroçõo, FiÍ)onços e Plonejomênto do
Trovês§o 14 d6 Abrils/n, Centro gotsrité CEP: 62.760-0OO - CNPil,

E-moil lnstitucionol: odministrocoo@boturit6.oo.g

cláusulas

É

10.6 Fiscalização: i ,,!

10.0.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada 
" trôr",ilãdâi;"tos fiscais

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no '14.133,1tdê t{{iiiãUrit de 2021,
artiqo 1 17. caput) ,

reunião inicial para apresentação do plano de

de

nao

ou glosa nos

. (artigo

ts

;L'lr
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Atestar formalmente a execução do objeto do con
notas fiscais e as faturas correspondentes a sua prestaÇão;

Vll - lnformar ao gestor do contrato sobre eventuais vício es ou baixa
qualidade dos produtos ou serviços fornecidos pela contratada; '

Vlll - Propor soluçóes para regularização das faltas e prob
prejuízo das penalidades aplicáveis;

ações que

as

rvados, sem

o (lMR) para

afetem diretamente à fiscalização do contrato;

X - Utilizar, se for o caso, o lnstrumento de Mediçã
aferição da qualidade da prestação dos serviços;

o de Resu

Xl - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos rasua
degeneraçâo, devendo intervir para requerer à contratada o das faltas,
Íalhas e irregularidades constatadas;

objeto, ou,
os servrços

Xlll - Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou des causado ao
patrimônio da Administração ou de terceiros, de que ten cren por ação ou
omissão dos empregados da contratada ou de seus p contratos

IX Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos so

Xll - Apresentar ao preposto da contratada a avaliaçáo da
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da
Íealizada, e obter dele a ciência;

de serviços com regime de dedicação exclusiva
competências do fiscal de contrato, adicionalmente àque
artigo:

a) Prestar informações sobre a qualidade dos serviços;

b) Atestar a frequência dos terceirizados.

XIV - Em contratos relacionados a obras e se
competências do fiscal de contrato, adicionalmente
deste artigo:

a) Verificar eventuais incoerências, falhas e omissões
prestados pêla contratada, desenhos, memoriaià, es
elementos de projeto, bem como fornecer ao gestor in

necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

b) Verificar e aprovar a adequação de materiais, equipame
solicitada pela conlratada, com base na comprovaçáo d

componentes, de conÍormidade com os requisitos esta

d

são
este

contratual:
S€cretorio de Administíoçõo, Finonços ê Plonejomento dê

Trovês3o 14 de Abril s/n, Centro Boturité CEP: 62.760-OOO - CNPiI

ana, sao
as no caput,

técnicos
mars

çÕes

iços, quando

E-moil ln3titucionol: odmiríistrocoo@botu.he.ce.gov.br
1-08

ento

o aMA Hi se rer eoorlr

de

;

servrços

entre os

í|r*'



c) Exigir da contratada a apresen
RDO, quando o contrato assim
observaçÕes que julgar necessária

V - Solicitar, com justificativa, a res
Vl - Emitir parecer sobre fato relaci
Vll - Orientar o fiscal de contrato
decorrer da execução do contrato;

i s't i:i 1*:;
tação do Relatório Diário de O6rás -o previr, bem como apor ao docume
s e eventuais comunicações à contratada

xur{lctraL
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XV - A utílização do IMR não impede a aplicação
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços;

XVI A avaliação a que se refere o item XV, poderá ser rcaliiada ria, semanal ou
mensalmente, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se Íor
o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos

XVll As decisÕes e providências que ult rapassarem a co do fiscal de

nto as

oçáó das

de

OStru

contrato deverão ser solicitadas ao gestor em tenipo h
medidas que se façam necessárias;

XVlll Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como qua Itrapassar os
níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, alé
devem ser aplicadas as sançóes à contratada de acordo
no ato convocatório.

10.8 Gestor do Contrato (Artigo 8" do Anexo Vl do Decreto Munici al no 05712023,
de 20112t23):

| - Acompanhar, sêmpre que possível, o andamento das
sob sua responsabilidade;

ll - Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do
contrato;
lll - Acompanhar e Íazer cumprir o cronograma de pÍevr stos
no ajuste;
lV - Acompanhar o prazo de vigência do contrato;

execução e os prazos

,t

o.

do contrato;
cisão de contrat
onado à gestão
sobre os procedi mentos a serem adotados no

Vlll - Solicitar à contratada, justificadamente, a substitu
empregado desta, seja poÍ comportamento inadequ
insuficiência de desempenho;
lX - Determinar formalmente à contratada a regularização das fa as ou defeitos

Solicitilr ao.óroão financeiro.
Seorêtorro clE AdmrnrstÍOçOo, l-l

Trovêsso 14 d€ Abril s/n, Contro Boturité

observados, assinalando prazo para correção, sob pena de sanção;
X - Solicitar ao órgáo competente, com justificativa, :quaisqger alterações,
supressões ou acréscimos contratuais, observada a legisla$o pe_Finente;
Xl - Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos Ordads iiáAiiministraÇão,
de acordo cor.u"siorpetências; Tl t llt#l '

Xll - Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pa§amento faturas
ou notas fiscais com as devidas observações e glosas, se for o casó;

ou
a por

xilt

E-moil lnstitucionol: odministrocoo

justifi IVAS,

-aI

>.í

I

que ficarão

I
I
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emissão, reforço ou anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem

Íaçáo
da garantia exigida nos termos do artigo 96, da L.ei n2 14.1
XV- Executar outras ações de gestáo que se façam aop leno
acompanhamento, fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela
contratada, a fim de garantir o íiel cumprimento das obrigações pactuadas e a
observância do princípio da eficiência;
XVI - Agendar e observar os prazos pactuados
respo n sa bilidade;
XVll - Comunicar-se com a Administração ou com tercei
com a antecedência necessária;

escrito e

XVlll - Notificar formalmente à conlratada sobre toda e qualqúer decisâo da
Administração que repercula no contrato;
XIX- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, ncta,
interesse público e outros correlatos;

deVidosXX Juntar todos os documentos obrlgatórios à gestão
processos;
XXI - lnstruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do
contrato que não se enquadram no inciso anterior.
í0.8.1 - Nos casos de contratos de serviços com regime de
mão de obra, caberá ao gestor, adicionalmente:
| - Analisar e atestar a conformidade da documentação trab clana e
fiscal, bem como dos documentos comprobatórios do artigo to;
ll - Verificar, com o auxílio do fiscal de contrato, as seguintes informações:

a) O cumprimento da jornada de trabalho dos empregados rcet ós, de acordo
com a carga horária estabelecida em contrato, lei, acordo, ou dissÍdio
coletivo, para cada categoria;
b) A correta aplicação funcional dos empregados terceiri
atribuições previstas em contrato;
c) A observância das normas concernentes ao resguardo da integridade física do

exclusiva de

I
com as

sua

I

trabalhador, especialmente o uso de equipamentos de
coletivo, se for o caso;
d) O grau de satisfação em relação aos serviços prestados.
e) manter controle de banco de horas de serviços ext
acordo com a contratada, para compensaçao ou par
mediante autorização excepcional da autoridad e competente, ervadas as

rote individual ou

no exame dos documentos de pagamento de máo de obra e d colhimento de
encargos sociais pela contratada;
h) disponibilizar indicadores estatísticos para elaboraçã

Trovessa 14 dê Abril s/n, Centro Boturité CEP: 62.76
Secretorio de Adrninistroçõo, Finonçor e Plonejomontô d€

o-ooo - cNPa,
aE-moil lnstitucionol: odÍninistrocoo@boturhê

aÍa

como inclusáo de valores na rubrica de Restoa a Pagar;
XIV - Solicitar a prestação, complementação, renovação,

I em comum
pagamento

I

regras previstas em acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, bem como
na legislação vigente e em consonância com a jurisprudência peÍ-linente ao caso

i"l',lil?;, o credenciamento, autorização de acesso h;.ilJi&r*.cias da
Administração e a sistemas necessários à execução dê'êuâstÉiribuiçôes às
unidades competentes; i
g) solicitar, quando necessário, na forma do artigo 12, deste Anexo, apoio técnico
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dias, seja providenciada
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planilhamento de preços, tais como relatórios d
afastamentos e profissionais ausentes.
í 0.8.2. A análise e o ateste de conformidade descritos no ctso § 10, do art.
7', do Anexo Vl do Decreto 31012023, quando referentes aos documentos
comprobatórios arrolados no art. 57, deste Decreto, poderáo ser efetivados por
amostragem.
a) Mensalmente, a amostra deverá abarcar empreg
analisados, de modo que, sempre que possível, ao final
feita a análise dos pagamentos referentes, ao menos, a u
contratado;
b) O gestor do contrato enviará à contratada a relação dos nomes que integram a
amostra aleatória mensal, para que, no prazo de 5 (cinco)
a documentaçáo a que se refere o caput deste artigo.

íí - cRrTÉRros DE MED|çÃO E DE pAGAMENTO:

'l 1 - 1 Do Recebimento: o objeto contratado será recebido de forma provisória ou
definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei no 14. 133, de 1 de2021 e do
Decreto Municipal n" O5712023, de 20112123.

S,

a serem'tênha 
sido

empregado

'1 'l .'l .1 Os prazos para a realização dos recebimentos p n dos
bens ou serviços contratados, bem como as condiçôes específica de execução e

recebimento do objeto, deverão ser definidos no lermo de referência, sendo que o
início do prazo de recebimento definitivo contar-se-á d prazo de
recebimento provisório.

ria,1 1 .1 .2 Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente no

ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou in men de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Íiscaliza o do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade
constantes no Termo de Referência e na proposta, conÍo

ecificações

I deverá ser

itivo

nciso ll,

juntando

alínea "a" do Decreto Municipal no 05712023, de 20Í12123.

,l1.1.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal ou equipe de
fiscalização, por meio de relatório detalhado contendo o registro, a análise e a

conclusão acerca das ocorrências na execução do
encaminhado ao gestor do contrato para receb
documentos comprobatóÍios, quando for o caso;

tmen

'í'l .2 Os bens poderáo ser rejeitados, no todo ou em usive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especiÍica s constantes
no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contrata
prejuízo da aplicação das penalidades.

StaS

Sec.êtorio de Administroçõo, Finonços e Plonejomonto do
Trovesso 14 de AbÍil s/n, Csntro Boturitá CEP: 62.760-OOO - CNPJ no O7.387.343./OOO

E-moil lrlstitucionol: odíninistrocoo@boturite.c

I
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11.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e qua do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado

11 .4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excep rrog
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidad de diligências
para a afeÍição do atendimento das exigências contratuais.

'l 1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do obj ,q a dimensão,
da Lêi noqualidade e quantidade, deverá ser observado o teor d

ado,ro

e

14.1 33, de '1o de abril de 2021 , comunicando-se à eàpres
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

11.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá
pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsab
pela perfeita execução do contrato.

1'1 .8 Da Liquidação: Recebida a Nota Fiscal ou docum
equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de I

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos rtigo 7", §3o da
lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022.

o Nota

execu ão do

de
do obj , para efeito de

liquidação e pagamento.

11.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsis
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de ins
equivalente, verificadas pela Administração durante a aná
de despesa, não será computado para os fins do recebimen efinitivo.

cobrança
ç

tqu idação

sabilidade civil
fissional

de cobrança
iquidação, na

'l 'l .8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à
possibilidade de prorrogação, no caso de contrataçôes d s de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do artigo 75 da Lei no

í

14.133, de 10 de abril de 2021 . I j ,r ,

11.9 Para fins de liquidação, o setor competente oevera veqf,1p3çi{ü$rgrq
instrumento de cobrança equivatente apresentado "rpi&$ffi'::"necessários e essenciais do documento, tais como: i

fiscal ou
lementos

1 1 .9.1 O prazo de validade;

1'l.9.2 A data da emissão; r .

':

1'1 .9.3 Os dados do contrato e do órgáo contratante.

1 1 .9.4 O período respectivo de execução do contrato.

I 1 .9.5 O valor a oaoar: e
Secrétoiro dá Administroçóo, Finqnço! â Plonojqm€nto dê

TrGvesso 14 de Abrils/n, Cêntro gotuíité CEP: 62.75O-OOO - CNPi,
E-moil lnsthucionol: odmiÍrigtrocoo@bot

-

a

i

enrc
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1'l .9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias

11.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou i

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

normalmente, até que se decida pela rescisão do cóntrato
regularize sua situação junto ao SICAF.

12 . PRÊZO DE PAGAMENTO:

'12.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez)

cabíveis.
I,l

nstrumento d
da despésa,

e cobrança
esta ficará

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante.

1 1 . l 1 A nota fiscal ou instrumento de cobrança
obrigatoriamente acompanhado da comprovação
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no artigo 68 da Lei no 14. 1 33, I de 2021 .

equivalenle deverá ser
da regularidade fiscal,

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o PodQr Pú.blicO;, bem como

fi?r.Ji"",.. 
impedirivas ináireras (tnstrução Normativa .$...{#pirr abrit de

11.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF

a) verificar a manutençáo das condiçóes de habilitação exig idas no

11.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pazo, a

no pra de 5 (cinco)

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

a defesa.

nte

o

11.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa cons rocedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado bem quanto à

os meiosexistência de pagamento a ser eÍetuado, para que sej
I

1 1 .1 5 Persistindo a irregularidade, o contratante deve
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a amp la deíesa..

11.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os paga OS

o nao

ntad

à"
OS

mfinalização da liquidação da despesa, e consequente a

Secretorio de Administíoçõo, Finonços e plonejomeôto dê
Trov€sso 14 de Abril s/n, Centro Boturité CEP: 62.760-000 - CNPJ no O7347.343/0OO1-Oa

E-moil I nstitucionol: odministrocoo@boturits.co.gov.br

da
de

-

-
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pagamento pela autoridade com
Decreto Municipal no 05712023, de

t,

i ''!
petente, nos termos do aÍtigo :59 do
20t12t23.

12.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida

a ordem bancária para pagamento. I

ancária. oara crédito em
,-

1..:

I "i.12.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica aç*q6iS
subdividida estabelecidas no artigo 141 da Lei n" 14.133, O!;[q:f,{â$i
no artigo 60 do Decreto Municipal no05712023,de20h2123i "' ', ,l ,"

12.2 F orma de pagamento:

12.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem b

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado

12.3 Quando do pagamento, será efetuada a

legislaçáo aplicável.

ibilidade, e

Lde 2021 e

retenção. tributária prevista na

12.3.'1 lndependentemente do percentual de tributo i

houver, serão retidos na fonte, quando da real
percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

12.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nac

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retençã
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. N

ficará condicionado à apresentação de comprovaÇáo,

nserido na, p'lanilha

ização do pagam
, quando

ento, os

nal, no termos da Lei
aos

ento
ento

revts na referida Leioficial, de que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido

Complementar.

13. DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR:

13.1 Caberá ao LOCADOR, além do cumprimento das

no artigo 22 da Lei n' 8.24511991 :

dirigido àquele

13.3 Entregar o imóvel nas condições e prazos esta

Termo de Referência, sendo de sua obrigação a

aprovaçóes e de licenças, alvarás e assemelh

licenças e alUa8*t;ierypÀB',Cse,AçeçFsárQrs e ptonejomento de
Trovêsso 14 de Ab.il s/n. Cehtro BotuÍité CEP: 62.7ô0-OOO - CNPiI

E-moil lnstituêionol: odministrocoo@botuthê.cs.g

ificadas

13.2. lnformar (e manter atualizado), no prazo de 5 (cinco). dias úteis, contado da

publicação do presente instrumento, preposto(s) para representá-lq (caso não seja

o próprio locador) na execução e gestão contratual, conte[rO,.e_;]$;$,ínimo, nome

completo, RG, CPF, telefone e endereço eletrônico (e-mail)[ Em ;Ç{§§ide, alteração

desses dados, deverá o LOCADOR comunicar imediatamente'a LOCATARIA para

os devidos registros, sob pena de ser considerado válido qualquer eventual ato

tité/c

MUxrc,r^r I

competentes, bem como apresentar a atualização desses

no

os órgãos
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13.4 Fornecer mensalmente e quando solicitado pela LOCATÁRlA
certidÕes de regularidade fiscal federal, estadual e mun certidão de
regularidade trabalhista (CNDT). Esta exigência refere-se rietário do
imóvel quanto à eventual imobiliária que intermedeia o pres

13.5 Manter-se durante a vigência do contrato as condições de habilitaçáo e
qualificação exigidas no pÍocesso de contratação;

13.7 Manter, durante a locação, a forma e o destino do ím

1 3.8 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

13.9 Pagar as taxas de administração imobiliária,
intermediações, nestas compreendidas as despesas ne
idoneidade do pretendente;

'1 3. t 4 Apresentar a matrícula atualizada do imóvel, be
averbação do presente instrumento na referida matrícula,
dias a contar da sua publicação, constituindo essa pro

ônus financeiros, obrigação do LOCADOR.

renovação à LOCATARIA, no prazo de 30 (trinta) dias de sua efetivaçáo;

'13.12 tníormar à LocATARtA quaisquer atteraçóes "" fitoiuii,úfrfrdo imóvet,
apresentando a documentação correspondente; 

fl$:.ffffi'.t 
' I

1 3. t 3 Efetuar a cobrança dos valores dos aluguéis mensaisj

rem,

aferi
ede

ção da
:

í 3.1 0 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver, entendidas
como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do ediÍício,
como, por exemplo:
a) obras de reformas
b) pintura das fachad
esquadrias externas;

ou acréscimos que interessem à estru ldoimóvel;
as, empenas, poços de aeração e ilu

c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade
13.'t 1 Pagar os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o imóvel; cópia da

dascom

providenciar a
(trinta)

o

ectivos

13.15 Atender, nas condições e no prazo estabelecido, aos requerimentos e
determinações regulares emitidas pela auloridade rgn

acompanhar e Íiscalizar sua execução ou por autoridade su

14 - DAS OBRTGAÇOES DA LOCATÁRn:

14.1 O LOCATÁR|O obriga-se a:

14.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíve
neste contrato;

Sêcr6torio de Administroçôo, Finonços e Plonejomonto de
Trovêsso 14 d6 Abril s/n, Contro BotuÍité CEPr 62.760-000 - CNpi,

E-moil lnsütuciooo!: odíirinistroêoo@boturite.c

ESt pu ado

EI-a--

í 3.6 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico dó

de 30
OS

i

bem

para gerir,
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'14.í.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado,
natureza deste e com o fim a que se destina, devendo omo sê seu
fosse;

14.1 .3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, or ocasiáo da

do imóvel,
eventuais

entrega das chaves, para fins de verificaçáo minuciosa ido
fazendo constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LQCa
defeitos existentes; +;'"i

utilização;

'14.'l .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiçó o recebeu,

conforme documento de descrição minuciosa elaborado
entrega, salvo os desgastes e deterioraçôes decorre
Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que aceito por êstê, a
importância correspondente ao orçamento elaborado pelo s tor técnico da
Administração , para Íazer face aos reparos e reformas ali c

14.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeit

incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

como qualquer intimação, multa ou exigência de autori

direcionada ao LOCATARIO;

a) salários, encargos trabalhistas, contribuiçÔes previd

empregados do condomínio, se houver;

ão a este

que

14. 1.7 Consentir com a Íealizaçáo de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,

assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do alyguel, çaso os reparos

durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245;ilê,.í991;
[;t 

']à#ií 4.'l .8 Realizar o imediato reparo dos danos verificadôs 'no' ilrióvel, ou nas

suas instalaÇões, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

14.1 .9 Não modificar a forma externa ou interna do imóve

prévio e por escrito do LOCADOR;

14. 1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualq defeito cuja

reparaçáo a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

'14.'l .11 Entregar imediatamente ao LOCADOR os docu cobran ça de

tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não sej rgo,,

inda
bem

toentimen

14.1 .12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas

como aquelas necessárias à sua administração, como, por

iais dos

Secretôrio de Administrqçõo, Finonços e Plonejomento de Bóturhé/CÉ -
Trovêsso 14 de Abril s/n, Cêntro Boturité CEP: 62.760-0bO - CNPJ no O7.387.34Íl/OOOl-Oa

E-mail I nstituêiond,; odrninistrocoo@botu.ite.cê.goY,br

14. 1 .4 Manter o imóvel locado em condiçôes de limpeza, de segurança e de

a

iíistoria'para
:uso normal.

i. rl
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consumo de água e esgolo, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c) limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências Çe uso comum;

d) manutenção e conservação das instataçõe. " "oríb"aádd§i 
,hidráuticos,

elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum; F+,$f,# ,

e) manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comu,
destinados à prática de esportes e lazer; 

i r ,i

Q manutenção e conservaçáo de elevadores, porteiro figletiôiiigS " antenascoretivas; 
fi*..flfiS, 

, .

g) pequenos reparos nas dependências e instalações eletricãs e hidráulicas de uso
com um;

h) rateios de saldo devedor, salvo se referentes a perioOi. an19jo6, ao início darocação; 
fl,t:,$ffi:.,,, 

.

i) reposÇão do fundo de reserva, total ou parcialmente útitizadd iio custeio ou
complementaçáo de despesas ordinárias, salvo se referentes a periodo anterior ao

b)

início da locação.

14.1.13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica,
esgoto;

16 - ADEQUAÇÃO onçameruTÁRrA:

Secretorio de Administroçõo, Finonços e Plonejomeôto de
Trovêsso 14 do Abril s/n, Cêntro Botu.ité CEP: 62.76O-OOO - CNPJ

E-moil lÂstitucionol: odministrocoo@botu

14.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienaçã
interesse no exercício do direito de preferência de aquisi
8.245, de 1991);

não possuir

'14.1 
. 1 5 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e oi regulamentos

internos, se existentes.

s

da Lei no

a uae

15 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO:

í5.'l O custo estimado total da contratação é de R$ 7.200

15.2 Ém caso de criação, alteraçáo ou extinção de quaisquer tribuios ou encargos
legais ou superveniência de disposições legais, com co a repercussao

sobre os preços registrados;

'15.3 Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreaju

ano contado da data do orçamento estimado.
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16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta

de recursos específicos consisnados no Orçamento n"ra, 
1fl!.,ii$#

16.2 A contratação será atendida pela seguinle dotação:

a) 08 - SECRETARTA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS,

MULHERES E SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICION

0901 .08.244.0807.2.039.

Elemento de despesa: 3.3.90.36.00 - Outros Serviços

Física.

16.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros su

após aprovação da Lei orçamentária respectiva e

correspondentes, mediante apostilamento.

BATURTTÉ/CE,22 de abdl de 2025
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